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Abstract
The authors describe the adaptation and ap-
plication of a multidimensional methodology 
based on structure-process-outcome for evalu-
ating food security and hunger control pro-
grams. According to the proposal, study of the 
structure dimension analyzes the programs’ ma-
terial and discursive instruments; the process 
dimension focuses on the activities and inter-
ventions; and the outcome dimension includes 
coverage, targeting, and social control, and also 
potentially the effects of the interventions on the 
beneficiaries’ food security and nutrition. The 
methodology was used to evaluate programs 
implemented in Brazil from 1995 to 2002. A case 
study was also done including 45 municipali-
ties in the State of Bahia, involving documental 
research, interviews with key informants, and a 
household survey including 1,750 low-income 
families in the rural area and 760 in the capital 
city. The results are expected to contribute to the 
discussion on facilitating factors and obstacles 
at the local level for the implementation of such 
programs, and to methodological development 
in the field of food security, nutrition, and hun-
ger control policies.
Food Security; Program Evaluation; Nutrition 
Programs
Introdução
A segurança alimentar e nutricional ganhou rele-
vo internacional nas últimas décadas, tendo sido 
alvo de debates e recomendações em reuniões de 
cúpula.  Por meio da declaração das Metas de De-
senvolvimento do Milênio, os países membros da 
ONU (Organização das Nações Unidas), inclusi-
ve o Brasil, comprometeram-se a erradicar a po-
breza extrema e a fome, universalizar a educação 
básica, reduzir a mortalidade infantil e materna, 
entre outras, até o ano de 2015 1.
Assim sendo, a formulação, implementação 
e avaliação de políticas públicas capazes de pro-
mover a segurança alimentar e nutricional torna-
ram-se objetivo estratégico. Neste cenário, enfa-
tiza-se a necessidade de executar políticas sociais 
que maximizem a eficiência, a participação da 
comunidade e a focalização. Em função disso, é 
imperativo aprimorar o monitoramento e a ava-
liação de programas, contemplando a avaliação 
dos processos, dos impactos e da eficiência das 
ações 2,3.
Portanto, a avaliação de políticas e progra-
mas tornou-se um compromisso tanto quanto 
um desafio. A experiência sobre a avaliação de 
programas no Brasil não é extensa e ainda me-
nos significativa e sistemática em relação aos 
programas de segurança alimentar e combate à 
fome. Alguns aspectos do II Programa Nacional 
de Alimentação e Nutrição (II PRONAN), elabo-
rado pelo Instituto Nacional de Alimentação e 
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Nutrição (INAN) nos anos 70, foram sujeitos à 
avaliação, entretanto a maioria dessas tentati-
vas não se aprofundou na análise da dimensão e 
das implicações do PRONAN como uma política 
pública 4. Alguns programas de suplementação 
alimentar e de subsídios a alimentos foram ava-
liados, assim como aspectos da cobertura dos 
programas, a partir de dados da Pesquisa Nacio-
nal de Saúde e Nutrição (PNSN) de 1989 5,6, de-
monstrando que as famílias de mais baixa renda 
não eram as que apresentavam maior cobertura 
dos benefícios 6.
Estratégias de intervenção para promover 
segurança alimentar, particularmente aquelas 
envolvendo a doação de alimentos, são sujeitas 
a questionamentos pela evidência de que oligar-
quias tradicionais no poder podem se apropriar 
desses programas a fim de manter o status quo 7,8. 
Isso é particularmente verdadeiro nas áreas onde 
os direitos humanos e as necessidades básicas 
estão longe de ser respeitados, e os cidadãos não 
estão cientes de seus direitos 9. Como exemplo, 
uma análise das tendências nos gastos federais 
com educação no Brasil (que incluiu o programa 
de alimentação escolar) revelou que a variável 
“Estado de onde o ministro veio” era a que po-
deria melhor explicar o padrão de alocação de 
recursos durante um período de 15 anos 10.
Conseqüentemente, o esforço de desenvol-
ver projetos empíricos de avaliação de políti-
cas de segurança alimentar e combate à fome é 
plenamente justificável. Este estudo adaptou a 
metodologia multidimensional baseada na trí-
ade estrutura-processo-resultado para avaliar 
cinco programas na área de segurança alimen-
tar e combate à fome, que integravam a agenda 
do Programa Comunidade Solidária do Governo 
Federal entre 1995-2002, a saber: Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE) 11, Pro-
grama de Alimentação do Trabalhador (PAT) 12, 
Programa Nacional de Controle das Deficiências 
da Vitamina A (PNVITA) 13, Programa de Distri-
buição de Cestas de Alimentos (PRODEA) e Pro-
grama de Atenção ao Desnutrido e à Gestante 
em Risco Nutricional “Leite é Saúde” 14. Com-
põe também esta pesquisa um estudo de caso 
no Estado da Bahia, e, assim sendo, foi também 
avaliado o Programa Cesta do Povo 15, estratégia 
de abastecimento popular do Governo Estadu-
al. As principais características dos mesmos são 
apresentadas na Tabela 1.
Modelo teórico-metodológico
Para desenvolver o estudo, fez-se necessário de-
senvolver um modelo teórico-metodológico pa-
ra a avaliação, tendo como pano de fundo uma 
concepção de segurança alimentar e nutricio-
nal. A partir da definição de segurança alimentar 
nutricional consagrada em Roma, em 1996, a II 
Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, em 2004, estabeleceu que a se-
gurança alimentar nutricional é a realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras ne-
cessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras da saúde, que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam social, econô-
mica e ambientalmente sustentáveis. Para tanto, 
são necessárias intervenções voltadas para as di-
mensões da disponibilidade de alimentos, aces-
so e consumo e utilização biológica (incluindo 
a inocuidade do alimento). A metodologia foi 
desenvolvida para auxiliar no reconhecimento 
do quanto as ações implementadas contribuíam 
para a promoção da segurança alimentar nutri-
cional. 
A partir desse entendimento, o primeiro pas-
so referiu-se à definição de princípios orienta-
dores do processo da avaliação, numa tentativa 
de minimizar problemas freqüentemente en-
contrados na literatura pertinente, tais como: 
informação não confiável, pouco esforço na 
avaliação de resultados intermediários, uso iso-
lado ou impróprio de indicadores de impacto 
(centrados, quase sempre, nos resultados antro-
pométricos), falta de informação sobre as restri-
ções econômicas e sociais a que estão sujeitos 
os beneficiários e uma tendência a observar e 
analisar apenas alguns aspectos particulares dos 
programas 5.
Um dos obstáculos foi superar indefinições 
na terminologia mais freqüentemente utilizada 
no campo da avaliação. Eficácia, efetividade, efi-
ciência e impacto são palavras empregadas no 
contexto da avaliação de programas, por vezes 
de modo equivalente, sem que haja um consen-
so sobre a sua definição precisa 16,17. Geralmen-
te, na literatura sobre gestão pública, a eficácia 
é empregada para descrever o alcance potencial 
das metas em situações controladas ou quase 
ideais. Já os termos efetividade ou impacto têm 
sido empregados para descrever o efeito obtido 
pela intervenção em uma situação real 17. Apesar 
da evidência não muito convincente, uma dife-
rença sutil foi estabelecida entre os conceitos de 
efetividade e impacto. O primeiro é usado mais 
freqüentemente para expressar o efeito de algu-
ma ação num determinado grupo populacional, 
enquanto que o segundo seria mais apropriado 
para evidenciar os efeitos de um sistema ou po-
lítica mais ampla na população como um todo. 
Em uma escala de tempo, no curto prazo, seria 
possível medir a efetividade e, no longo prazo, o 
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impacto. Entre todos os conceitos referidos, o de 
eficiência é o único que experimenta maior con-
cordância entre diferentes autores, sendo defini-
da como a relação entre os custos e os resultados 
alcançados, ou entre os insumos e os produtos 
obtidos 17,18.
Um outro paradigma para a avaliação é ba-
seado na abordagem tridimensional de estru-
tura-processo-resultado, descrito por diversos 
autores 17,18,19,20,21. Os conceitos de efetividade 
e eficácia são contemplados como tendências 
convergentes, intimamente imbricadas nessas 
três dimensões propostas. Como estrutura, esta 
abordagem considera as características relati-
vamente estáveis do provedor de serviços, tais 
como instrumentos, recursos, estruturas físicas 
e organizacionais. Já o processo corresponde a 
todas as atividades e procedimentos realizados 
pelos profissionais envolvidos no cuidado dos 
beneficiários, e o resultado é representado por 
mudanças verificadas no estado de saúde dos 
beneficiários, que possam ser imputadas à in-
tervenção realizada. A última dimensão abrange 
também mudanças no comportamento e no co-
nhecimento sobre saúde, assim como a satisfa-
ção do beneficiário 21. Esta proposta, originária 
da área de avaliação da qualidade do cuidado 
médico, estabeleceu determinados parâmetros 
básicos ao monitoramento e à avaliação 18,21 e 
vem sendo incorporada em outros campos e em 
vários países, a exemplo da avaliação de serviços 
de emergência na Inglaterra 22, a de programas 
de promoção da saúde na Suécia 23, de serviços 
de pré-natal nos Estados Unidos 24 e, no Brasil, 
do Programa Materno-infantil 19 e do Programa 
de Saúde do Adolescente 25.
Abordagem multidimensional adaptada 
às políticas públicas de segurança 
alimentar e combate à fome
Tendo em vista a natureza dos programas em es-
tudo e os objetivos da avaliação, tornou-se impe-
Tabela 1  
Descrição dos programas de segurança alimentar e combate à fome que integraram a pesquisa, segundo características selecionadas. Brasil, 1995-2002.
 Programa  Tipo de benefício    População-alvo   Instância Critério de
  Alimento Suplemento  Refeição População Família Trabalhador Gestante/ Criança de controle  seleção dos
   nutricional   em geral  adulto Puérpera  social beneficiários
 Programa Nacional           Conselho de Universal: escolares
 de Alimentação     X     X Alimentação e pré-escolares,
 Escolar         Escolar ensino fundamental
 Programa de          Não se  Trabalhadores
 Alimentação X  X   X   aplica do mercado   
 do Trabalhador          formal
  
 Programa Nacional         Conselho Crianças de 6 a 59
 de Controle   X     X X Municipal  meses e puérperas em
 da Deficiência         de Saúde regiões de risco para a 
 de Vitamina A          carência de vitamina A 
 
 Programa de         Comissão Famílias mais pobres
 Distribuição de  X    X    municipal do em situação de
 Cestas de Alimentos          programa  insegurança alimentar
 
 Programa de          Conselho Crianças de 6 a 23 meses
 Atenção ao Desnu- X      X X Municipal com déficit de peso/
 trido/Gestante em         de Saúde idade e gestantes
 Risco Nutricional            com baixo peso
 
 Programa           Não se  Universal:  
 Cesta do Povo  X   X     aplica não se aplica
 (Estado da Bahia)
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rativo reinterpretar os conceitos e os conteúdos 
das dimensões do modelo original. Na continui-
dade, faz-se a apresentação da reconstrução te-
órico-metodológica que orientou as avaliações 
dos seis programas que serão relatadas nesta sé-
rie de publicações 26.
Nesta proposta, o estudo da estrutura con-
templa a identificação dos objetivos dos progra-
mas, os benefícios a serem distribuídos, a forma 
de distribuição e mecanismos propostos para 
seleção da clientela. Incorporou-se, desta forma, 
na análise da estrutura, o estudo do objetivo ou 
missão da política, proposto por Handler et al. 27. 
Além desses aspectos, a estrutura também impli-
ca no reconhecimento das instalações, recursos, 
instrumentos e das características pressupostas 
das estruturas organizacionais burocráticas e 
técnicas, nos níveis federal, estadual e municipal, 
identificadas como responsáveis pela execução 
dos programas de segurança alimentar e com-
bate à fome. Tendo em vista que, no momento 
da pesquisa de campo, estava em curso a política 
de descentralização da execução da maioria dos 
programas em estudo, contemplando novas for-
mas de gestão e oportunidades para o controle 
social, os aspectos avaliados consideraram tam-
bém como os programas se estruturavam nesse 
sentido. 
Na perspectiva adotada neste estudo, a es-
trutura foi considerada como o conjunto de fer-
ramentas físicas e discursivas postas ao alcan-
ce dos objetivos dos programas. A avaliação da 
estrutura foi executada, portanto, considerando 
que essa fornece os meios potenciais para favo-
recer (ou prejudicar) o alcance dos objetivos do 
programa nas outras dimensões. 
Algumas questões orientaram o estudo, as 
quais só poderiam ser completamente respondi-
das a partir da avaliação das outras dimensões, a 
saber: a estrutura do programa foi potencialmen-
te capaz de viabilizar os objetivos declarados? A 
estrutura proposta concretizou-se em proces-
sos na etapa da implementação? Os resultados 
observados corresponderam ao anunciado na 
estrutura discursiva do programa? O que na es-
trutura favoreceu ou obstou o alcance dos resul-
tados anunciados? 
A dimensão processo abrangeu a análise do 
conjunto das atividades e intervenções desen-
volvidas como a seleção da clientela, a distribui-
ção dos benefícios e o relacionamento das agên-
cias responsáveis, na esfera federal ou estadual, 
com as agências locais e com os beneficiários. 
Essa dimensão buscou avaliar o que na análise 
da estrutura se mostrou como potencial, o que 
na descrição do programa era retórica e o que, 
neste nível, deveria ser traduzido em ação. Pa-
ra ambas as dimensões estrutura e processo, foi 
importante combinar a análise da adequação 
do projeto organizacional e dos procedimentos 
usados para lidar com os problemas propos-
tos. Nesta dimensão, as questões orientadoras 
partiram da estrutura para avaliar o processo e 
apontam para os resultados: as formas de opera-
ção dos programas corresponderam ao proposto 
na estrutura? O que pode obstar ou favorecer a 
operação dos programas na forma como foram 
estruturados? As formas de operação são poten-
cialmente adequadas para gerar os resultados 
esperados? 
A dimensão resultado, por outro lado, com-
preendeu a avaliação da cobertura, focalização 
adequada, convergência dos programas, contro-
le social etc., assim como outros resultados es-
perados, conforme anunciado na estrutura dos 
programas, por exemplo, quanto à maior auto-
nomia dos municípios na gestão dos programas 
em função da descentralização. A avaliação dos 
resultados principais foi baseada nos objetivos 
gerais indicados na formulação do programa e 
vinculada, necessariamente, à avaliação da es-
trutura e do processo, como fatores que interfe-
rem nos resultados.
Na dimensão do resultado, vale destacar a 
importância da avaliação da focalização dos 
programas, particularmente tendo em vista que 
os programas estudados objetivam discriminar 
positivamente grupos sociais e/ou indivíduos 
sujeitos à insegurança alimentar, como crianças 
de 6 a 24 meses desnutridas, escolares, trabalha-
dores de baixa renda etc. A focalização refere-se à 
habilidade das intervenções em concentrar os re-
cursos disponíveis na população de beneficiários 
potenciais, identificada claramente, com a finali-
dade de resolver um determinado problema ou 
de suprir uma necessidade percebida, a fim de 
maximizar o impacto e, conseqüentemente, o 
benefício potencial per capita 28. Há diferentes 
tipos de focalização como a baseada na identifi-
cação dos indivíduos ou das famílias em risco, ou 
das regiões geográficas prioritárias. 
Como assinalado nas outras dimensões, a 
dimensão de resultado dialoga com todas as de-
mais, contemplando as seguintes questões: os 
resultados alcançados foram os propostos na es-
trutura? Em caso positivo ou negativo, os fatores 
explicativos encontram-se na estrutura do pro-
grama ou no processo? Esses resultados foram 
compatíveis com os previstos na estrutura dos 
programas? 
Importante destacar que, na metodologia 
proposta, cada uma das três dimensões discuti-
das constitui um continuum no processo da ava-
liação. Isso porque a estrutura somente cumpre 
suas finalidades se os processos forem adequados 
e inversamente, os processos não podem, sozi-
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nhos, ultrapassar limitações estruturais. Além dis-
so, todas as três dimensões somente atingem seus 
objetivos finais com o alcance dos resultados.
Aplicação da metodologia
Pesquisa documental retrospectiva
A pesquisa documental retrospectiva contem-
plou o levantamento e a análise de todos os re-
gistros originais e relatórios disponíveis sobre os 
programas investigados, desde sua criação até 
o ano 2002. Os dados requeridos para descrever 
os programas, bem como para avaliar determi-
nados aspectos das estruturas e dos processos, 
foram coletados nas instituições responsáveis 
nos três níveis de governo: municipal, estadual 
e federal.
Construção das matrizes
Após uma primeira etapa de pesquisa documen-
tal, foram elaboradas matrizes para cada um dos 
programas, visando padronizar tanto o levanta-
mento das informações como as análises poste-
riores de todos os programas, além de assegurar a 
objetividade durante a avaliação. Como exemplo 
desse exercício, a Tabela 2 apresenta a Matriz do 
Programa de Atenção ao Desnutrido.
As matrizes permitiram identificar o que de-
veria ser contemplado em cada programa na di-
mensão da estrutura, do processo e dos resultados. 
A partir desse instrumento, fez-se a identificação 
do tipo e fonte de informações que seriam neces-
sárias, dos atores individuais e institucionais que 
seriam os potenciais informantes-chave, assim 
como as melhores estratégias a serem adotadas 
no levantamento de diferentes tipos de informa-
ção. Após, foram formuladas questões para os ro-
teiros das entrevistas e para os questionários. 
Tendo em vista que os programas estudados 
contavam com elementos de proximidade, mas 
também com especificidades importantes, fo-
ram estabelecidas as categorias de análise que 
deveriam ser observadas em relação a todos os 
programas. Disso, resultou um conjunto de 6 ca-
tegorias: (1) tipologia dos objetivos; (2) processo 
de gestão, monitoramento e avaliação (3) sele-
ção dos beneficiários (municípios-alvo e popu-
Tabela 2  
Matriz de avaliação do Programa de Atenção ao Desnutrido e Gestante de Risco Nutricional.
 Categorias para   Dimensões da avaliação do programa
 investigação e análise Estrutura Processo Resultado
 Tipologia dos objetivos Objetivos relacionados à  Investigação dos mecanismos Impacto no consumo de alimentos,
  disponibilidade e ao   para a implementação do  no estado nutricional e nos indicadores
  consumo de alimentos  programa  de saúde e de mortalidade
 Gestão, monitoramento  Modelo de administração e gestão Procedimentos gerenciais adotados Qualidade da gestão obtida;
 e avaliação   proposto; instrumentos planejados no nível central e local; freqüência, qualidade e periodicidade
   para o monitoramento e avaliação tipo e fluxo de informações da avaliação
   do nível local para o central   
 Seleção de beneficiários Critérios propostos para a seleção de  Mecanismos para a implementação Municípios de fato selecionados;
  municípios prioritários e de famílias  dos critérios de seleção como características da população
  e indivíduos beneficiados originalmente proposto pelo programa realmente recebendo os benefícios; 
    focalização na população prioritária
 Desenho e estratégias  Tipo e quantidade do benefício;  Compra, armazenamento e transporte; Tipo e quantidade do benefício/
  normas e estratégias do programa  processos adotados para cumprir as  suplemento; seguimento das normas
   normas e o desenho do programa  e estratégias do programa; 
    periodicidade e duração do benefício
 Cobertura  Definição de critérios de cobertura;  Procedimentos adotados para calcular  Número de beneficiários alcançados; 
  instituição responsável pela definição  a cobertura proposta e a alcançada cobertura obtida em comparação com
  de cobertura  a originalmente planejada
 Recursos  Recursos administrativos e financeiros;  Procedimentos burocráticos/ Liberação tempestiva de recursos 
  recursos humanos; estrutura física financeiros; treinamento dos recursos  financeiros; número e qualidade do 
   humanos; manutenção dos pessoal técnico; adequação da estrutura
   equipamentos e da área física  física às demandas do programa
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lação-alvo); (4) desenho e estratégias adotadas 
pelo programa; (5) cobertura do programa; (6) 
recursos humanos, materiais, administrativos e 
técnico-organizativos. Para cada uma das cate-
gorias, definiu-se qual seria o conteúdo básico 
de interesse para a investigação, tendo em vista a 
avaliação multidimensional da estrutura, do pro-
cesso e do resultado. 
A elaboração desse conjunto de matrizes foi 
instrumental durante todo o estudo, permitindo 
maior consistência interna e coerência na avalia-
ção de programas com características diversas. 
Um procedimento similar foi recomendado co-
mo método rápido de avaliação de programas, 
proposto pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) 29.
Caracterização da área do estudo de caso 
A Bahia é o maior dos Estados do Nordeste, em 
termos de área e população, composto por 415 
municípios (em 1996) e com uma população de 
pouco mais de 13 milhões de pessoas, sendo 8,7 
milhões de habitantes em zonas urbanas e 4,3 
milhões em zonas rurais, de acordo com o Censo 
Demográfico 2000 30. 
Dados de base populacional sobre a situação 
de nutrição no estado são escassos: uma pesqui-
sa realizada no semi-árido da Bahia encontrou 
uma prevalência de 22,9% de déficit altura/ida-
de (nanismo) e 19,1% e 3,6%, respectivamente, 
para o peso/idade e o peso/altura abaixo de -2,0 
DP (emaciação) 31. As prevalências de retardo de 
crescimento encontradas nessa população foram 
significativamente mais elevadas do que as regis-
tradas para a Região Nordeste pela PNSN realiza-
da no mesmo ano. Naquele momento, reduções 
importantes na desnutrição e mortalidade infan-
til foram verificadas para o país como um todo, 
porém as crianças da região semi-árida da Bahia 
provavelmente não alcançaram os mesmos be-
nefícios que o restante das crianças brasileiras 31. 
Já a prevalência da desnutrição entre pré-escola-
res em Salvador, estimada por meio de estudo de 
base populacional em 1996, foi de 4,3% de déficit 
altura/idade (nanismo) e 4,4% para o peso/idade 
abaixo do mesmo ponto de corte; quadro diverso 
foi registrado, porém, para a anemia, que atingia 
46,4% das crianças 32.
Estudo de caso no Estado da Bahia 
No Estado da Bahia, o PCS contemplava 96 mu-
nicípios que apresentaram os piores índices para 
a sobrevivência da criança, calculados pelo Fun-
do das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a partir de dados sócio-econômicos 33.
Dentre esses, 44 foram selecionados para a pes-
quisa de campo deste projeto, distribuídos em 
diferentes regiões do Estado. Além desses, o 
estudo de caso contemplou também a capital, 
Salvador, totalizando, portanto, 45 municípios 
(Adustina, Angical, Aracatu, Baianópolis, Boa 
Nova, Botuporã, Boninal, Brotas de Macaúbas, 
Cabaceiras do Paraguaçu, Campo Alegre de 
Lourdes, Candeal, Casa Nova, Castro Alves, Ca-
nópolis, Cordeiros, Coronel João Sá, Cravolân-
dia, Coribe, Cristópolis, Dom Basílio, Heliópolis, 
Ibipitanga, Ipecaetá, Ipupiara, Iraquara, Itatim, 
Jeremoabo, Lamarão, Macaúbas, Macururé, 
Malhada de Pedras, Nova Soure, Novo Triunfo, 
Oliveira dos Breijinhos, Paratinga, Pedro Alexan-
dre, Pilão Arcado, Rafael Jambeiro, Santa Brígi-
da, Santa Rita de Cássia, Santa Terezinha, Sátiro 
Dias, Sítio do Quinto, Tabocas do Brejo Velho). O 
estudo descritivo foi conduzido com o objetivo 
de coletar dados sobre a cobertura e focalização 
desses programas nas populações de risco mais 
elevado e também para verificar, sob diferentes 
aspectos, a relação dos beneficiários com os pro-
gramas.
Para a definição do tamanho da amostra de 
famílias a ser estudada em cada município, em-
pregou-se um procedimento de amostragem de-
rivado do controle de qualidade na indústria, de-
nominado garantia de qualidade de lotes (LQAS 
– Lot Quality Assurance Sampling), já aplicado 
com sucesso em alguns países para a avaliação 
de programas de saúde 34. Essa metodologia sim-
plificada se baseia em uma proporção de 20:4, ou 
seja, se de 20 amostras estudadas 4 forem inade-
quadas, o “lote” deve ser considerado insatisfa-
tório. Com o procedimento acima indicado, de 
acordo com curvas de probabilidade apresenta-
das pelo método, o risco de considerar aceitável 
um “lote” inadequado (risco ao consumidor) é 
de 4%, enquanto que a possibilidade de rejeitar 
um “lote” adequado é 17% (risco ao fabricante). 
Esses valores garantem que a cobertura e a foca-
lização do programa podem ser avaliadas dessa 
maneira com uma confiança razoável. 
A seleção da amostra ocorreu em múltiplos 
estágios. Nos municípios do interior do Estado, 
foram selecionadas as comunidades mais po-
bres, na zona urbana e rural, dos 44 municípios 
(amostragem intencional). Esse procedimento 
ocorreu por triangulação de informações obti-
das com informantes-chave, tais como, prefeito, 
primeira-dama ou outro responsável pela ação 
social no município, representante da Igreja e 
Pastoral etc., os quais eram solicitados a indicar 
os bairros mais pobres no seu ponto de vista. 
Quando ocorria a concordância de, pelo menos, 
três indicações, as áreas (uma urbana e uma ru-
ral) eram selecionadas. 
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Para o estudo em Salvador, tendo em vista o 
mesmo critério de investigar o acesso aos pro-
gramas entre as famílias mais pobres, partiu-se 
de uma classificação elaborada pela Prefeitura 
Municipal de 144 áreas prioritárias, pela situa-
ção de pobreza, para a implantação do Progra-
ma de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 
Essas áreas foram subdivididas em 465 setores 
ou micro-áreas pela prefeitura. Com o auxílio 
de métodos estatísticos, calculou-se que uma 
amostra de 38 setores seria representativa, e a se-
leção foi feita por sorteio no Epi Info (Centers for 
Disease Control and Prevention, Atlanta, Estados 
Unidos). Como indicado acima, em cada setor, 
foram entrevistadas 20 famílias, totalizando 760 
domicílios. 
Tanto para a capital do Estado, como para os 
municípios do interior, na seleção final dos do-
micílios, foram incluídos aqueles com crianças 
de até 14 anos de idade e houve substituição da 
unidade amostral, quando necessário, uma vez 
pela casa vizinha à esquerda e depois à direita e 
assim, sucessivamente, até completar o número 
de unidades necessárias.
O questionário aplicado nos domicílios, pre-
viamente testado, incluía perguntas abertas e 
fechadas sobre quais programas alcançavam a 
família em particular, duração e regularidade dos 
benefícios, compreensão e avaliação dos benefi-
ciários sobre os programas, entre outras questões 
compatíveis com as características dos progra-
mas. Importou também investigar se a exigên-
cia de constituição de conselhos e ou comissões 
locais para o controle social de alguns dos pro-
gramas era de conhecimento dos beneficiários e 
qual a função social dos mesmos.
A classificação das famílias segundo a linha de 
pobreza considerou a renda familiar mensal per 
capita, a partir da soma de todos os rendimentos 
informados de seus membros no mês de refe-
rência (o mês anterior à realização do trabalho 
de campo), dividida pelo número de membros. 
Adotaram-se, como pontos de corte para defini-
ção da situação de pobreza, os valores em dólares 
sugeridos por Lopes 35. Para a Região Nordeste do 
país, os valores foram os seguintes, consideran-
do, respectivamente, a linha de indigência e a li-
nha de pobreza: zona urbana, U$16,40 e U$35,40; 
zona rural, U$12,90 e U$19,00. A renda mensal 
familiar per capita foi convertida em dólares se-
gundo a cotação na data da coleta dos dados, e as 
famílias foram então classificadas na situação de 
indigentes, pobres e não pobres. 
Para avaliação da focalização e cobertura do 
Programa Leite é Saúde (Programa de Atenção 
ao Desnutrido), foram pesadas, por pesquisado-
res devidamente treinados, todas as gestantes e 
crianças entre seis e 59 meses identificadas nos 
domicílios selecionados. O programa previa o 
atendimento de crianças até 23 meses, mas a de-
cisão de pesar crianças com mais idade levou em 
conta informações exploratórias que anuncia-
vam que os gestores municipais e os profissio-
nais de saúde não respeitavam a faixa etária res-
trita indicada para atendimento pelo programa. 
Foram utilizadas balanças eletrônicas da marca 
SECA, cedidas pelo UNICEF. As crianças foram 
pesadas com vestimenta mínima. As balanças 
eram posicionadas em uma superfície plana e 
firme, e a pesagem seguiu as recomendações da 
OMS 36.
Entrevistas com informantes-chave
Entrevistas semi-estruturadas, com ajuda de ro-
teiros pré-elaborados, foram realizadas com os 
informantes-chave envolvidos com a execução 
e/ou com a administração dos seis programas 
e gravadas para posterior transcrição e análise 
detalhada. Sempre que possível, foram entrevis-
tados os próprios prefeitos ou os responsáveis 
pela administração dos programas sociais. Em 
Salvador, não foi possível aplicar integralmente 
essa metodologia, uma vez que, diferentemente 
do vivenciado nos municípios do interior, o aces-
so aos gestores dos programas foi restrito.
Também foram entrevistados informantes 
da sociedade civil. Em particular, buscou-se 
identificar e entrevistar membros dos conselhos 
e comissões locais constituídos para ampliar a 
participação sobre a gestão local dos programas. 
Nesse caso, o objetivo foi sempre o de entrevis-
tar representantes de diferentes segmentos. O 
processo de investigação qualitativo adotou a es-
tratégia de inclusão progressiva de informantes 
até que o máximo de aspectos possíveis sobre a 
implementação dos programas pudesse ser re-
cuperado.
Coleta e tratamento dos dados
A coleta de dados no interior foi iniciada em se-
tembro de 1997 e concluída parcialmente em 
dezembro de 1998, após oito viagens a campo. 
A estada em campo, em média, foi de sete dias, 
com uma equipe de seis pessoas (em média). 
Posteriormente, foi necessário retornar a alguns 
municípios de forma a confirmar e ou comple-
mentar informações. A equipe de coleta de da-
dos no interior foi composta por pesquisadores 
contratados pelo projeto e professores-pesqui-
sadores da Escola de Nutrição, Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), todos devidamente 
treinados. 
O subprojeto que coletou dados, em 1997, 
sobre a Cesta do Povo em Salvador, contou com 
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a participação de alunos previamente treinados, 
sob a supervisão direta de professores-pesqui-
sadores da Escola de Nutrição, UFBA. A coleta 
de dados da pesquisa domiciliar na capital ocor-
reu entre janeiro e fevereiro de 2000 e, para este 
estudo, somou-se à equipe seis entrevistado-
res cadastrados no IBGE, com experiência em 
pesquisa e acesso a setores pobres de Salvador. 
Esses entrevistadores foram treinados nos ins-
trumentos específicos e trabalharam em duplas 
com pesquisadores do projeto, aos quais cabia o 
levantamento dos dados mais específicos da área 
da segurança alimentar e nutrição.
Os dados quantitativos coletados no interior e 
na capital foram digitados e processados no pro-
grama Microsoft Access versão 1997 (Microsoft 
Coproration, Estados Unidos). Feitas as consul-
tas de interesse, os resultados foram exportados 
para o SPSS for Windows, versão 9.0.0 (SPSS Inc., 
Chicago, Estados Unidos) para as análises esta-
tísticas. Os dados antropométricos das crianças 
foram analisados por meio do módulo EpiNut 
do programa Epi Info, versão 6.04, adotando-se 
o indicador peso/idade e assumindo déficit pon-
deral abaixo do percentil 10 segundo a referên-
cia National Center for Health and Statistics 36, 
visto que esses eram o indicador e o ponto de 
corte estabelecidos nas normas do Programa de 
Atenção ao Desnutrido. Os dados das 24 gestan-
tes identificadas nos 1.750 domicílios estudados 
não chegaram a ser trabalhados, uma vez que es-
te tamanho de amostra reduzido não permitiria 
nenhuma inferência estatística confiável. 
As entrevistas foram transcritas e seus conte-
údos, sistematizados em um conjunto de matri-
zes, segundo informante, programa e tema. Após 
leituras sucessivas, fez-se uma categorização 
mais refinada do extenso material obtido.
A pesquisa cumpriu os princípios éticos da 
Declaração de Helsinki e da Resolução nº. 196/96 
do Conselho Nacional de Saúde. Não foi subme-
tida a Comitê de Ética em Pesquisa, pois o seu 
protocolo foi desenvolvido no início de 1996, 
época em que a Resolução nº. 196/96 não havia 
sido publicada.
Resultados da aplicação da metodologia
Dimensão de contexto 
Cabe, aqui, uma breve análise do arcabouço po-
lítico institucional no qual se inseriam as políti-
cas de segurança alimentar e combate à fome no 
período em estudo, 1995-2002, que corresponde 
aos dois períodos de governo do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. Logo de início, mais 
especificamente em 12 de janeiro de 2005, ex-
tingue-se o Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar (CONSEA) 37, cuja criação, em 1993, 
havia sido uma conquista da sociedade civil or-
ganizada em torno da Ação da Cidadania Contra 
a Fome, a Miséria e pela Vida. Assim sendo, as 
resoluções da I Conferência Nacional de Segu-
rança Alimentar, realizada em 1994, e também a 
Política Nacional de Segurança Alimentar, apre-
sentada ao então Presidente Itamar Franco pelo 
Partido dos Trabalhadores 38, não chegaram a ser 
seriamente consideradas. 
A agenda social do governo, denominada 
Comunidade Solidária, promoveu o desmonte 
de programas e instituições relacionados à ali-
mentação, nutrição e assistência social: nesse 
período, são extintos, além do CONSEA (1995), 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA, 1995) e o 
INAN (1997). As ações de abastecimento alimen-
tar e de manutenção de estoques pela Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (CONAB) são 
desarticuladas, e o seu financiamento, no âmbito 
do Ministério da Agricultura, é drasticamente re-
duzido – o único programa inicialmente mantido 
foi o PRODEA 39, extinto em 2002. Como conse-
qüência, os beneficiários foram prejudicados e a 
cobertura dos programas diminuiu substancial-
mente. A suspensão da compra de iodato pelo 
governo levou a uma deterioração da qualidade 
do sal colocado no mercado por um período de 
quase dois anos 39, e a falha na aquisição de vi-
tamina A, em 1997-1998, levou à suspensão do 
programa no biênio; com a extinção do INAN, 
nem sequer os registros sobre o programa nesse 
período estão disponíveis 40. 
A partir de 2001, foi criado, em âmbito nacio-
nal, o programa de transferência de renda ligado 
à saúde, Bolsa Alimentação, destinado à com-
plementação da renda familiar para melhoria da 
alimentação. Foge ao escopo deste estudo uma 
análise desse programa, que foi executado por 
dois anos, sendo incorporado ao Programa Bolsa 
Família em outubro de 2003.
Estudo de caso na Bahia 
Na etapa de operacionalização da proposta meto-
dológica acima indicada, nem todas as variáveis 
que integram as diferentes dimensões puderam 
ser observadas. Quanto à dimensão estrutura, um 
dos principais problemas fundou-se na própria 
ausência, para alguns dos programas em estudo, 
de documentos formais como planos, programas 
ou projetos que indicassem claramente os ob-
jetivos, as estratégias, os resultados esperados e 
os recursos necessários para tanto. Dessa forma, 
como assinalado nos artigos específicos de cada 
programa, por vezes, a dimensão da estrutura foi 
analisada a partir de manuais e ofícios dirigidos 
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programa mantinha suas características espe-
cíficas, tratou-se de avaliar cada programa e de 
agregar a esta avaliação aqueles aspectos que se-
riam pertinentes à sua integração a uma política 
pública. Este exercício mostrou-se, como poderá 
ser observado nos artigos específicos, mais um 
esforço teórico do que um dado da realidade, 
uma vez que, no nível local, a marca Comunida-
de Solidária, com seus princípios, não alcançava 
os programas preexistentes. 
Os desafios metodológicos foram significa-
tivos, desde a concepção do estudo até sua im-
plementação e na análise dos dados, em parte 
também pela dimensão do estudo empírico. Na 
medida em que cada programa estudado con-
templava objetivos, estratégias, população-alvo 
e critérios de inclusão, benefícios diversos, en-
tre outros, fez-se necessário construir matrizes 
específicas. Buscou-se, no entanto, construir 
categorias que permitissem respostas mais in-
tegradoras. Por exemplo, cada programa objeti-
vava atingir a uma clientela específica, mas, em 
uma análise integrada, pode-se considerar se os 
programas vinham focalizando a população con-
siderada prioritária, o que interessava para uma 
avaliação da política que os abrigava. 
Neste estudo, o foco foi a implementação dos 
programas nos municípios e o desenho meto-
dológico que privilegia questões referidas a este 
nível de governo. No entanto, tendo em vista o 
momento da descentralização à época do estu-
do – ainda parcial – dos programas, muitos dos 
resultados apontam para entraves que têm ori-
gem em outras esferas de governo. Da maneira 
como foram construídas as matrizes, esses as-
pectos são apenas indicados. Considera-se que 
uma avaliação mais específica dos demais níveis 
de governo, outras questões e categorias precisa-
riam ser construídas. 
O estudo foi realizado em municípios de pe-
queno porte e na capital do Estado. Na medida 
em que exigiu pesquisa documental e entrevistas 
com gestores locais, observou-se que o acesso a 
informações e aos atores sociais relevantes nos 
pequenos municípios foi muito mais viável do 
que na capital. De outra parte, municípios de 
médio e grande porte contam com dados secun-
dários, hoje mais publicizados, que facilitam a 
avaliação. 
Conclusões
Os resultados da pesquisa de avaliação de políti-
cas públicas de segurança alimentar e combate à 
fome, apresentados na série de artigos que se ini-
cia com este trabalho, ao agregarem informações 
nacionais àquelas obtidas a partir de trabalho 
aos gestores municipais que pudessem, de algu-
ma forma, fazer reconhecer o desenho e a lógica 
da ação pretendida, assim como a partir da fala 
de gestores dos programas. 
A avaliação da dimensão dos processos foi viá-
vel pelo estudo empírico realizado, contemplan-
do a ampla utilização de metodologias quantita-
tivas e qualitativas, visto que a produção de dados 
secundários, como relatórios de acompanha-
mento, nas situações estudadas, configurava-se 
ainda em exceção. Na dimensão resultado, o de-
senho do estudo não visou construir indicadores 
capazes de mensurar mudanças no estado nutri-
cional dos beneficiários, tendo em vista também 
que dados que poderiam permitir a avaliação ex 
ante e ex post não existiam ou não foram dispo-
nibilizados para a equipe da pesquisa. Por outro 
lado, nas situações estudadas, o pouco tempo de 
implementação de alguns dos programas e as ir-
regularidades observadas na operação de outros, 
dificultariam a análise de resultados que exigem 
maior tempo de implementação e regularidade 
no acesso.
Em síntese, esta avaliação multidimensional 
contemplou a análise de dados a respeito das 
estruturas envolvidas no processo de execução 
do programa, sua eficiência operacional, bem 
como dos resultados em termos de cobertura 
e focalização em grupos e áreas prioritárias ou 
em mudanças nas necessidades que o progra-
ma pretendia atender e/ou superar. O objetivo 
final foi o de avaliar em que extensão esses pro-
gramas estavam respondendo às necessidades 
da população de mais baixa renda na Bahia e 
também apontar os problemas críticos que po-
deriam prejudicar e ou maximizar o sucesso de 
tais programas. 
Como poderá ser observado nos artigos es-
pecíficos, apresentando os resultados obtidos 
com a aplicação da metodologia para cada um 
dos programas, foi possível produzir respostas 
sobre fatores intervenientes na implementação 
dos programas (processo), tanto quanto sobre o 
desenho das intervenções (estrutura) que usual-
mente não são contemplados em outros mode-
los de avaliação e que, decerto, podem contribuir 
no processo de formulação de políticas sociais 
descentralizadas.
Discussão
Partiu-se, nesta avaliação, do entendimento de 
que parte dos programas em estudo integrava 
uma política pública, no caso o Comunidade 
Solidária, de forma que os resultados poderiam 
somar para a própria avaliação da política. Na 
medida em que, como antes assinalado, cada 
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empírico sobre a implementação de um conjun-
to de seis programas em 45 municípios da Bahia, 
contribuem para o debate atual sobre as formas 
e as estratégias a serem adotadas no combate à 
insegurança alimentar e fome, que se conjugam 
ao problema da pobreza e da desigualdade que 
prevalecem no país. 
Dois dos programas sociais em análise foram 
suspensos: o Programa de Atenção ao Desnutri-
do (2001) e o PRODEA (2002). Outros (PAT, PNAE, 
PNVITA e Programa Cesta do Povo) permanecem 
no cenário; os três primeiros estão integrados à 
estratégia Fome Zero, anunciada como ação so-
cial prioritária para este governo. Espera-se que 
os resultados deste estudo, apresentados nesta 
série de publicações, contribuam para a discus-
são sobre os facilitadores e os obstáculos que são 
enfrentados no nível local para a implementação 
de programas da natureza dos que foram estu-
dados. 
Em termos metodológicos, este estudo opor-
tunizou a aplicação de um desenho diferenciado. 
Visando avançar os pontos de estrangulamento, 
no sentido de identificá-los, optou-se por uma 
proposta de análise multidimensional. Para tal, 
foi necessário adaptar a metodologia ao contex-
to da avaliação de políticas públicas, uma apli-
cação bem mais ampla do que a originalmente 
proposta. Isso implicou na adoção de matrizes 
que consideraram, para cada um dos programas, 
a sua estrutura, o processo e os resultados. Esse 
esforço metodológico trouxe ganhos analíticos 
à avaliação, como poderá ser observado nos ar-
tigos específicos e indicou que esta abordagem 
pode ser empregada de forma a enriquecer os 
resultados da avaliação. 
Resumo
Descrevem-se a adaptação e aplicação de uma meto-
dologia multidimensional baseada na tríade estru-
tura-processo-resultado ao contexto da avaliação de 
programas de segurança alimentar e combate à fome. 
Segundo a proposta, o estudo da estrutura analisa os 
instrumentos físicos e discursivos dos programas; a 
dimensão processo, as atividades e intervenções desen-
volvidas e a dimensão resultado, além da cobertura, 
focalização e controle social, poderia contemplar os 
efeitos das intervenções sobre a segurança alimentar e 
nutrição dos beneficiários. A metodologia foi emprega-
da para avaliar programas implementados no Brasil 
no período de 1995-2002. Além disso, foi realizado um 
estudo de caso em 45 municípios da Bahia, envolven-
do pesquisa documental, entrevistas com informan-
tes-chave e pesquisa domiciliar em 1.750 famílias de 
baixa renda no interior e 760 famílias na capital. Es-
pera-se que os resultados contribuam para a discussão 
sobre os fatores facilitadores e os obstáculos que são 
enfrentados no nível local para a implementação de 
programas dessa natureza, tanto quanto para o desen-
volvimento metodológico no campo da avaliação de 
políticas de alimentação, nutrição e combate à fome. 
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